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vatórias dos registos, repartição de finanças, serviço de identifica-
ção civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

24 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Vítor Almeida. —
A Oficial de Justiça, Lina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 7353/2006 — AP. — A Dr.ª Bea-
triz Ribeiro Correia, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Penacova, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 110/03.2GAPCV, pendente neste Tribunal contra o arguido
Paulo Jorge Ramos da Silva, filho de Carlos Alberto Baptista da
Silva e de Olga Maria da Conceição Ramos da Silva, natural de
Lisboa, Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 24 de Agosto de 1965, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 07409796, com domicílio na Rua Santo António do Zaire,
letra A-A, 1.º, direito, Camarate, Sacavém, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 12 de Agosto de 2002, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 26 de Abril de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Beatriz Ribeiro Correia. —
A Oficial de Justiça, Lina Ferreira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 7354/2006 — AP. — O Dr. Pedro
Botelho Vieira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Penafiel, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 291/99.8GBPNF-A, pendente neste Tribunal contra a arguida
Patrícia Carla Rego Cruz da Silva, filha de Luís Martins Cruz e
de Hortênsia Helena de Jesus Regos Cruz, natural de Massarelos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em 21 de Novembro
de 1971, divorciada, reformada, titular do bilhete de identidade
n.º 9771177, com domicílio na Rua Camilo Castelo Branco, 91, 6.º,
direito, Águas Santas, 4425-037 Maia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 4 de Abril de 1999, por
despacho de 26 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

27 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Botelho Vieira. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula de Sousa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 7355/2006 — AP. — A Dr.ª Marta
Susana Mesquita Mendes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Penafiel, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 226/04.8GBPNF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rui Daniel Latourrette da Silva, solteiro, mano-
brador de máquinas, nascido a 23 de Agosto de 1982, natural da
Freguesia de Miragaia, Concelho do Porto, filho de António Viana
da Silva e de Maria da Conceição Barbosa Latourrette da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 12609442, emitido em 17 de
Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto, actualmente
residente na Rua Domingos Alvão, Lordelo do Ouro, Foz, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, praticado em 17 de Fevereiro de 2004, por des-
pacho de 28 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por o referido arguido haver prestado termo de identidade
e residência.

2 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Marta Susana Mesquita
Mendes. — A Oficial de Justiça, Carla Matos.

Aviso de contumácia n.º 7356/2006 — AP. — O Dr. Pedro
Botelho Vieira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Penafiel, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 163/03.3GEPNF, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Nélson dos Santos Ferreira, filho de Martinho de Sousa Ferreira e
de Cândida Ferreira dos Santos, natural de Penafiel, Capela, Pena-
fiel, nascido em 8 de Abril de 1975, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11649573, com domicílio no lugar do Cerrado, Capela,
4560 Penafiel, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 21 de Agosto de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Maio de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Botelho Vieira. —
O Oficial de Justiça, Humberto Hugo Rocha.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 7357/2006 — AP. — A Dr.ª San-
dra Cristina Veiga Reis Bettencourt Sousa, juíza de direito do
4.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 323/04.0IDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Simeão da Rocha Martins, filho
de Jacinto de Fátima Soares Martins e de Maria Carolina da Rocha
Pereira, natural de Capela, Penafiel, nascido em 12 de Fevereiro
de 1962, casado, titular da identificação fiscal n.º 137285566 e do
bilhete de identidade n.º 7801305, com domicílio no lugar de Cerra-
do, Capela, 4575-200 Capela, Penafiel, por se encontrar acusado da
prática em co-autoria de um crime de abuso de confiança fiscal,
previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e
Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 9 de Maio de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Veiga Reis Bettencourt Sousa. — A Oficial de Justiça, Manuela
Garcês.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PINHEL

Aviso de contumácia n.º 7358/2006 — AP. — A Dr.ª Lígia
Rosado, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Pinhel, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 26/01.7TAPNH, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Manuel Amaral, filho de Manuel Pereira do Amaral e de Alberta
Santinho, natural de Pínzio, Pinhel, nascido em 27 de Dezembro
de 1962, divorciado, titular da identificação fiscal n.º 143159291
e do bilhete de identidade n.º 6069365, com domicílio em Tro-
cheiros, Pínzio, 6400-064 Pínzio, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 2 de Abril
de 2001, por despacho de 4 de Abril de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

8 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Lígia Rosado. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela B. T. Sampaio.




